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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 58/98

A República Portuguesa é um dos países membros
da Sociedade Financeira Internacional, a qual, com vista
a uma maior realização do seu objectivo de financia-
mento de grandes projectos de investimento, criou, con-
juntamente com o Banco Internacional para a Recons-
trução e Desenvolvimento, o FIAS — Foreign Investi-
ment Advisory Service, destinado a apoiar os governos
de países em desenvolvimento na área do investimento
directo estrangeiro, essencialmente através da prestação
de serviços de consultoria.

Os objectivos da política do Governo Português em
matéria de cooperação económica com os países afri-
canos lusófonos apontam para o reforço da intervenção
do sector privado nacional no desenvolvimento das eco-
nomias destes países. Para este reforço é fundamental
a criação interna de condições que encorajem o inves-
timento directo estrangeiro, área em que o FIAS tem
tido actuações relevantes nestes países.

Por outro lado, o recurso pelo FIAS a consultores
externos portugueses no desenvolvimento das suas acti-
vidades representará um importante contributo para o
reforço do sector português de consultoria transna-
cional.

O reconhecimento das vantagens decorrentes de uma
actuação do FIAS, que, neste âmbito, corresponde aos
objectivos do Governo Português, consubstanciou-se já
numa primeira contribuição de Portugal para o FIAS
Trust Fund no montante de USD 100 000, autorizada
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 14/96, de
1 de Fevereiro.

Entretanto foi aprovado o programa de actividades
do FIAS para o próximo triénio, que obriga a um finan-
ciamento de USD 25,9 milhões, tendo sido solicitada
a Portugal uma nova contribuição.

Assim:
Nos termos da alínea f) do artigo 199.o da Consti-

tuição, o Conselho de Ministros resolveu o seguinte:
1 — Contribuir, a título de donativo, para o FIAS

Trust Fund com o montante de USD 150 000.
2 — Fica o Ministro das Finanças autorizado, com

a possibilidade de delegar, a tomar todas as medidas
necessárias à execução do prescrito no número anterior.

3 — A verba referida no n.o 1 da presente resolução
é suportada pelo orçamento do Ministério das Finanças,
designadamente pela dotação inscrita na divisão 01 do
capítulo 60.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de Abril de
1998. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oli-
veira Guterres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral do Orçamento

Declaração n.o 1/98

Em cumprimento do disposto no n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, se publicam
os mapas I a VIII a que se refere o n.o 1 do artigo 12.o da Lei n.o 6/91, modificados em virtude das alterações
efectuadas até 31 de Março, respeitantes ao Orçamento do Estado para 1998:



1919N.o 100 — 30-4-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B



1920 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 100 — 30-4-1998



1921N.o 100 — 30-4-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B



1922 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 100 — 30-4-1998



1923N.o 100 — 30-4-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B



1924 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 100 — 30-4-1998



1925N.o 100 — 30-4-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B



1926 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 100 — 30-4-1998



1927N.o 100 — 30-4-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B



1928 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 100 — 30-4-1998



1929N.o 100 — 30-4-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B



1930 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 100 — 30-4-1998



1931N.o 100 — 30-4-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B



1932 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 100 — 30-4-1998



1933N.o 100 — 30-4-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B



1934 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 100 — 30-4-1998



1935N.o 100 — 30-4-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B



1936 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 100 — 30-4-1998



1937N.o 100 — 30-4-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B



1938 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 100 — 30-4-1998



1939N.o 100 — 30-4-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B



1940 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 100 — 30-4-1998



1941N.o 100 — 30-4-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B



1942 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 100 — 30-4-1998

Direcção dos Serviços Gerais do Orçamento, da Direcção-Geral do Orçamento, 8 de Abril de 1998. — A Directora,
Maria Fernanda Sousa Barreiro.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 6/98/M

Execução do Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 1998

O Orçamento da Região Autónoma da Madeira foi
aprovado pela Assembleia Legislativa Regional através
do Decreto Legislativo Regional n.o 1-A/98/M, de 9 de
Fevereiro. O presente diploma destina-se a dar execução
ao Orçamento na parte respeitante às despesas.

Nestes termos:
O Governo da Região Autónoma da Madeira decreta,

ao abrigo do disposto na alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição e na alínea p) do artigo 49.o da Lei
n.o 13/91, de 5 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.o

Execução do Orçamento

A execução do Orçamento da Região Autónoma da
Madeira para 1998 processa-se de acordo com o disposto
nos artigos seguintes.

Artigo 2.o

Controlo das despesas

Compete à Secretaria Regional do Plano e da Coor-
denação, no âmbito da sua acção de liquidação das des-
pesas orçamentais e autorização do seu pagamento, pro-
ceder à análise quantitativa e qualitativa das despesas,
visando o controlo e legalidade das mesmas.

Artigo 3.o

Utilização das dotações orçamentais

1 — Na execução dos seus orçamentos para 1998,
todos os serviços da administração pública regional
deverão observar normas de rigorosa economia na admi-
nistração das dotações orçamentais atribuídas às suas
despesas.

2 — O cumprimento do disposto no número anterior
será objecto de fiscalização nos termos da legislação
em vigor.

3 — Os dirigentes dos serviços ficarão responsáveis
pela assunção de encargos com infracção das normas
legais aplicáveis à realização das despesas públicas, nos
termos da legislação em vigor.

4 — Os projectos de diploma contendo a reestrutu-
ração de serviços só poderão prosseguir desde que exis-
tam adequadas contrapartidas no orçamento do respec-
tivo serviço.

Artigo 4.o

Regime duodecimal

1 — Salvo o disposto nos números seguintes, todas
as dotações orçamentais estão sujeitas às regras do
regime duodecimal.

2 — Não estão sujeitas ao regime duodecimal:

a) As dotações destinadas a despesas com o pes-
soal, os encargos de instalações, comunicações,
locação de bens e seguros e os encargos da
dívida pública;

b) As dotações com compensação em receita,
incluindo as dotações afectas a recursos próprios
de terceiros e a contas de ordem;

c) As dotações de capital incluídas no capítulo 50;
d) As dotações de valor anual não superior a

200 contos;
e) As importâncias dos reforços e inscrições de

verbas.

3 — Não estão ainda sujeitas ao regime duodecimal
nem ao disposto no n.o 5 deste artigo as dotações ins-
critas no orçamento do Centro Regional de Saúde des-
tinadas ao reembolso das despesas suportadas no âmbito
do Sistema Regional de Saúde.

4 — Mediante autorização do Secretário Regional do
Plano e da Coordenação, que poderá delegá-la no direc-
tor regional de Orçamento e Contabilidade, poderão
ser antecipados, total ou parcialmente, os duodécimos
de outras dotações inscritas no Orçamento.


